SUGESTÕES DO CLADEM – em 06.11.2003

A partir da versão enviada em 03.11.2003

Glossário: vermelho = modificações ou trechos inseridos

                   azul, sempre entre parênteses = trechos excluídos
MINUTA DE PROJETO DE LEI SOBRE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR

VERSÃO DE 03 DE NOVEMBRO DE 2003

PROJETO DE LEI Nº 0000/03

Regulamenta o § 8º do artigo 226 da Constituição Federal que assegura a criação de mecanismos para coibir a violência no âmbito das relações familiares e dá outras providências.

TÍTULO I

PARTE GERAL

CAPÍTULO 1

Das Disposições Preliminares


Art. 1º. Esta lei, com fundamento no § 8 do artigo 226 da Constituição Federal estabelece a Política Nacional de combate à violência doméstica contra as mulheres, criando mecanismos ´ de prevenção, punição e erradicação, bem como mecanismos de assistência às vítimas desta forma de violência. 

CAPÍTULO 2

Dos Princípios e Diretrizes 


Art. 2°. A Política Nacional de Combate à Violência Doméstica contra as Mulheres tem como objetivo garantir os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, assegurando-lhes todas as oportunidades e facilidades para preservação de sua segurança, (e) dignidade e liberdade, orientando-se pelos seguintes princípios e diretrizes:

a) (o reconhecimento que) a violência doméstica e familiar contra a mulher é uma violação de direitos humanos e limita o exercício de direitos fundamentais, não se constituindo, por isso, em crime de menor potencial ofensivo;

b) (o reconhecimento de que) a violência doméstica é uma violência de gênero específica, direcionada contra as mulheres ocorrendo na família e nos relacionamentos interpessoais;

c) (o reconhecimento de que) o exercício pleno dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais das mulheres (,) depende de uma vida sem violência;

d) estabelecimento de procedimentos justos e eficazes, Juízo oportuno, econômico e célere; Acesso à justiça com assistência ampla e integral, incluindo a assistência psicológica e social;

e) atendimento prioritário nos serviços saúde, justiça c segurança públicos;

f) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a prevenção e proteção à violência doméstica contra a mulher;

g) garantia de acesso gratuito e imediato nos serviços de saúde, bem como a medicamentos que minimizem os efeitos da violência sofrida, sobretudo a violência sexual;

h) garantia de recebimento de proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;

i) proteção especial às vítimas, familiares e testemunhas na forma da Lei. 

CAPÍTULO 3

Das Definições

Art. 3°. Para efeitos dessa Lei entende-se como:

a) Violência doméstica e familiar contra as Mulheres - qualquer conduta baseada no gênero que cause morte, dano, constrangimento, limitação da autodeterminação, sofrimento físico, sexual, moral, psicológico, social, político ou econômico, bem como perda patrimonial, ocorrida no âmbito da unidade doméstica ou da família, ou em qualquer outra relação inter-pessoal em que o agressor conviva, tenha convivido ou não no mesmo domicílio/residência que a vítima.

b) Violência física - ação ou omissão que ofenda a integridade física de uma pessoa.

c) Violência psicológica - ação ou omissão destinada a degradar ou controlar as ações, comportamentos, crenças e decisões de outrem, por meio de intimidação, manipulação, ameaça direta ou indireta, humilhação, isolamento ou qualquer outra conduta que implique prejuízo à saúde psicológica, à autodeterminação e ao desenvolvimento pessoal.

d) Violência sexual - ação que obriga uma pessoa a manter contato sexual físico ou verbal, ou a participar de outras relações sexuais com uso da força, intimidação, coerção, chantagem, suborno, manipulação, ameaça ou qualquer outro meio que anule ou limite a vontade pessoal.

e) Violência patrimonial - ação ou omissão que implica em dano, perda, subtração, destruição, retenção de objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores, direitos ou recursos econômicos destinados a satisfazer as necessidades de alguém.

f) Violência moral - ação destinada a caluniar, difamar ou injuriar a honra ou a reputação de uma pessoa.

CAPÍTULO 4
Dos Direitos


Artigo 4 - Toda mulher tem direito a ser livre de violência, tanto na esfera pública como na esfera privada.

Artigo 5 -Toda mulher tem direito ao reconhecimento, desfrute, exercício e proteção de todos os direitos humanos e liberdades consagrados em todos os instrumentos nacionais e internacionais relativos aos direitos humanos. Estes direitos abrangem, entre outros:

a) direito a que se respeite sua vida;

b) direito a que se respeite sua integridade física, mental e moral;

c) direito à liberdade e à segurança pessoais;

d) direito a não ser submetida a tortura;

e) direito a que se respeite a dignidade inerente à sua pessoa e a que se proteja sua família;

f) direito a igual proteção perante a lei e da lei;

g) direito a recurso simples e rápido perante tribunal competente que a proteja contra atos que violem seus direitos;

CAPÍTULO 5
Da Prevenção

Disposições Gerais


Art. 6º. É dever de da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público, em particular, prevenir a ocorrência de ameaça ou violação no âmbito das relações domésticas e familiares.


Art. 7º.  As obrigações previstas nesta Lei não excluem da prevenção outras decorrentes dos princípios por ela adotados. 


Art. 8º. A inobservância das normas de prevenção importará em responsabilidade da pessoa física ou jurídica, nos termos desta Lei. 

                                                            Seção I

Da Política de Prevenção


Art. 8º. É política permanente do Estado, a luta contra toda forma de violência doméstica e familiar contra as mulheres, devendo desenvolver, para este propósito, as seguintes ações e programas:

I. Fortalecer em todos os níveis educacionais, o ensino de valores éticos, do irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana, dos direitos das mulheres e das meninas de conformidade com a Constituição da República Federativa do Brasil, legislações específicas e Instrumentos Internacionais ratificados pelo Brasil. 

II. Incluir nos currículos escolares, em todos os níveis, disciplinas sobre a questão de gênero e de violência doméstica e familiar.

III. Promover a modificação dos padrões sociais e culturais de conduta de homens e mulheres, inclusive a formulação de programas formais e não formais adequados a todos os níveis do processo educacional, a fim de combater preconceitos e costumes e todas as outras práticas baseadas na premissa da inferioridade ou superioridade de qualquer dos sexos ou nos papéis estereotipados para o homem e a mulher, que legitimem ou exacerbem a violência doméstica e familiar.

IV. Promover estudos, pesquisas e coleta de estatísticas e outras informações relevantes concernentes às causas, conseqüências e freqüência da violência doméstica e familiar contra as mulheres, a fim de avaliar a eficiência das medidas tomadas para prevenir, punir e erradicar este tipo de violência, bem como formular e implementar as mudanças necessárias.

V. Promover a participação ativa de organizações, entidades públicas ou privadas dedicadas à proteção dos direitos humanos para o desenvolvimento de trabalhos preventivos e de controle sobre a execução de medidas cautelares, de apoio ou tratamento de vítimas de violência e de agressores.

VI. Incentivar a criação ou ampliação do número de Delegacias Especializadas no Atendimento às Mulheres – DEAMs,  de Casas Abrigo e de instituições de  atendimento psico-social e jurídico para acolhimento de vítimas de violência. 
VII. Incentivar a criação ou ampliação de instituições para tratamento de agressores.

VIII. Promover a capacitação de membros do Poder Judiciário, do Ministério Público e das Defensorias Públicas, bem como dos policiais e profissionais da saúde e da educação, para o enfrentamento da violência doméstica e familiar.

IX. Empreender campanhas de educação e de prevenção da violência doméstica e familiar contra as mulheres para difusão da presente lei.

X. Celebrar convênios, acordos, ajustes ou termos de parceria entre a União, os Estados, o Distrito Federal e municípios para promoção de parceria entre si ou com entidades não governamentais objetivando a realização de programas que visem erradicar a violência doméstica e familiar. 

TÍTULO II

PARTE ESPECIAL

CAPÍTULO 1

Da Política de Atendimento

Art. 9º. A assistência social às mulheres vítimas de violência doméstica será prestada, de forma articulada, emergencial ou não, conforme os princípios e diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, na Política Nacional de Direitos Humanos, no Sistema Único de Saúde e demais normas pertinentes.

CAPÍTULO 2

Das medidas de Proteção e Prevenção

Seção I

Disposições Gerais

Art. 10. As medidas de proteção são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados:

a) por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;

b) por ação, omissão ou abuso nos termos do artigo 3º desta Lei.

Art. 11 As medidas previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, bem como substituídas a qualquer tempo.

Art. 12 - As medidas de proteção e prevenção poderão ser aplicadas de ofício pelo Juiz, a requerimento do Ministério Público ou de qualquer interessado (disposição que engloba os antigos artigos 21 e 26, ambos suprimidos).

Art. 13 - O pedido de aplicação de quaisquer das medidas de proteção ou prevenção pode ser incidental, em ações de natureza civil ou penal, ou consistir em pedido principal de ação autônoma, sem natureza cautelar.

Parágrafo único: O juiz da Vara Especializada de Violência Doméstica contra a Mulher será o competente para o processo e julgamento das ações relativas à separação, divórcio, guarda, alimentos e demais ações pertinentes ao Direito de Família sempre que estas tenham relação com situação de violência doméstica ou familiar prevista nesta Lei (aproveitamento do antigo art. 28).

Art. 14. Na aplicação das medidas de proteção, o Estado considerará especialmente a situação de vulnerabilidade a que a vítima possa estar submetida em razão, entre outras, de sua condição étnica, gravidez, idade, condição sócio-econômica, orientação sexual, deslocadas, migrantes ou refugiadas. 

Art. 15. Além das medidas de proteção e prevenção descritas nesta lei, ouvido os profissionais especializados, o Juiz poderá tomar outras medidas necessárias à proteção da vítima e de seus familiares (antigo parágrafo único do art. 26).
 Seção II

Das medidas de proteção

Art. 16. Verificada qualquer das hipóteses previstas nesta Lei, o juiz da Vara Especializada de Violência Doméstica contra a Mulher (é este mesmo o nome?) poderá determinar liminarmente, por prazo determinado, e sem prejuízo do disposto na legislação civil, penal e processual em vigor, as seguintes medidas contra o agressor:

I. Ordem de afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a vítima.

II. Ordem de proibição de portar armas;

III. Ordem de restituição de bens;

IV. Ordem de reintegração de domicílio; 

V. Ordem de abstenção da prática de determinadas condutas, dentre as quais:

a) Importunar a vítima utilizando qualquer meio de comunicação, incluindo contato telefônico, correspondência ou correio eletrônico;

b) De perseguir, intimidar, fotografar ou ameaçar a vítima e seus familiares 

VI. Proibição de freqüentar determinados lugares que a vítima costuma freqüentar, incluindo seu local de trabalho;

VII. Restrição, sujeita à regulamentação posterior, de visitas aos dependentes menores;

(Parágrafo 1° – As medidas de proteção especificadas nesta Lei poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente. – é mera repetição do que já está disposto no art. 11, supra) 

Parágrafo único – A vítima de violência portadora de ordem de proteção poderá requisitar a qualquer momento auxílio policial para cumprimento da medida.

Seção III

Das medidas de prevenção


Art. 17 - São medidas de prevenção aplicáveis aos envolvidos em situação de violência doméstica e familiar:

I. Encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção à família;

II. Inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos;

III.  Encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico;

IV. Encaminhamento a grupos de apoio;

V. Requisição para tratamento de saúde em regime ambulatorial, hospitalar ou domiciliar.

CAPÍTULO 3

DO ATENDIMENTO

Das disposições gerais


Art. 18.  No atendimento das vítimas de violência doméstica e familiar, as autoridades e servidores públicos deverão, sob pena de responsabilidade, atentar para o disposto no art. 12 desta lei. 


Art. 19. A mulher vítima de violência doméstica será atendida, preferencialmente, por equipe multidisciplinar. 


(Art. 21. As medidas de proteção poderão ser aplicadas de ofício pelo Juiz, a requerimento do Ministério Público ou de qualquer interessado. – disposição transferida para o art. 12) 

Do atendimento pela autoridade policial


Art. 20. Ao tomar conhecimento da prática de qualquer crime de violência doméstica ou familiar contra a mulher a autoridade policial lavrará termo circunstanciado e o encaminhará imediatamente à Vara Especializada de Violência Doméstica contra as Mulheres, com o autor do fato e a vítima, providenciando-se requisições dos exames periciais necessários.

Parágrafo único. Todos os atos criminosos de violência doméstica ou familiar contra a mulher sujeitam os seus autores à prisão em flagrante delito, a eles não se aplicando o parágrafo único do art. 69 da Lei n. 9.099/1995.
Art. 21. A autoridade policial deverá se deslocar imediatamente até o local de ocorrência da violência quando a notícia indicar que:

a)
a violência é iminente ou está em andamento;

b)
a violência já tenha ocorrido;

c) as medidas de proteção relacionadas à violência estão na iminência de serem violadas.

Art. 22. A polícia deverá responder imediatamente mesmo quando o noticiante(,) não é a vítima, mas é uma testemunha, um amigo ou um parente da vítima, ou profissional que a atenda ou tenha atendido.

Art. 23 – A autoridade policial também deverá: 

a)
Providenciar transporte para a vítima até  o hospital ou o posto médico mais próximo quando necessário;

b)
Providenciar (ou arranjar) transporte para a vítima e seus filhos ou dependentes para (o) local seguro ou abrigo, se for o caso;

c)
Independente de exames periciais ou da juntada de qualquer outra prova da prática do crime, deverá encaminhar (a) cópia da ocorrência Vara Especializada de Violência Doméstica contra a Mulher;

d)
comunicar à vítima o horário e local de atendimento pela Varas especializadas, caso não seja possível ou recomendável o atendimento imediato da vítima;

e) providenciar, quando for o caso, segurança para a vítima de violência doméstica ou familiar.
(Art. 24. Independente do laudo pericial, havendo indícios suficientes, a autoridade policial competente encaminhará a ocorrência à Vara Especializada na forma prevista nesta  Lei.)

Nota justificativa: os preceitos dos artigos 24, letra “c”, e 25 são incompatíveis, deve-se escolher entre um ou outro. No meu entender, deve prevalecer a letra “c” do art. 24, pois não cabe à autoridade policial decidir se há ou não indícios suficientes, este é um juízo próprio das autoridades judiciárias; portanto, o encaminhamento do termo circunstanciado deve ser feito em todos os casos, assim como ocorre com todas as demais ocorrências criminais.

TÍTULO III

CAPÍTULO I

DO PROCESSO E JULGAMENTO

Disposições gerais

Art. 24 – As Varas Especializadas de Violência Doméstica contra Mulheres (é esse mesmo o nome?), órgãos da Justiça Comum (Estadual?), serão criadas pelos Estados e pela União, no Distrito Federal e nos Territórios, com competência para processo, julgamento e execução(,) das causas cíveis e criminais que versem sobre violência doméstica ou familiar praticada contra mulheres. 

Art. 25 – O processo orientar-se-á pelos critérios da simplicidade, economia processual e celeridade.

Da Prisão dos Acusados


Art. 27. Nos casos em que for constatada a prática de crime contra pessoa, com  violência domésticas ou familiares, o Juiz, além das Medidas de Proteção em relação ao agressor, poderá, caso estejam previstos os requisitos legais ou constatada a continuidade delitiva, decretar a prisão preventiva do acusado ou sua prisão em flagrante.


Parágrafo único. Nos crimes praticados na forma prevista nesta lei não será admitida fiança. ???????) - ???????? também não chegamos a uma conclusão quanto à fiança. Trata-se de um instituto em grande desuso, o que talvez indique que não devemos mencioná-la.

           Nota justificativa: é melhor não tratar da prisão cautelar, seus requisitos já estão bem previstos no Código de Processo Penal que se aplica plenamente aos casos de violência doméstica, mesmo porque já afastamos EXPRESSAMENTE o dispositivo da Lei n. 9.099/95 que manda não aplicar a prisão em flagrante delito (v. supra, art. 20, parágrafo único, deste projeto)

DO PROCESSO  Este capítulo não foi ainda discutido suficientemente

Art. 26. – Aos crimes praticados mediante todas as formas de violência doméstica ou familiar contra a mulher descritas no art. 3º desta Lei não se aplica o procedimento previsto nos artigos 69 a 76 da Lei n. 9.099/1995.

Art. 27. Acrescente-se ao art. 89 da Lei n. 9.099/90, o seguinte inciso ‘V’:

“Art. 89. V – cumprimento das medidas de proteção ou prevenção previstas na Lei sobre Violência Doméstica e Familiar. 
Justificativa desta parte:
Os dispositivos seguintes, em azul (arts. 28 a 31), devem ser suprimidos do projeto porque, ao tentarem aproveitar alguns institutos da Lei 9.099/95 de maneira mais rigorosa, acabam por incorrer em inconstitucionalidades. O principio constitucional afetado é o DEVIDO PROCESSO LEGAL (art. 5º, inc. LIV).


Vejamos: 1) não pode ser aplicada pena privativa de liberdade sem o devido processo legal (art. 29); 2) quando descumpridas medidas de proteção acordadas entre MP e autor do fato, não pode haver conversão para pena privativa de liberdade, o que também feriria o devido processo legal (art. 31); 3) um acordo entre MP e autor também não pode gerar reincidência (art. 30), conseqüência esta que exige uma condenação criminal, respeitado o devido processo legal. 


O art. 26 (supra, em vermelho) é suficiente para afastar a aplicação da transação penal e composição civil dos danos aos crimes de violência doméstica praticados contra a mulher. 

O art. 27 (supra), por sua vez, insere no instituto da suspensão condicional do processo (previsto pelo art. 89 da Lei n. 9.099/1995) uma nova condição, bastante adequada aos casos de violência doméstica, o que torna muito razoável a aplicação do instituto.

(Art. 28. O disposto no art 72, da Lei nº 9.099/95 só se aplica na composição dos danos oriundos da ação do agressor durante a prática do crime na forma descrita nesta lei.

Parágrafo único. A composição dos danos civis não impedirá a adoção de medidas de proteção, a decretação da prisão do agressor ou  o início da Ação Penal, na forma descrita nesta lei.

Art. 29.  Na aplicação do disposto no art. 76, da Lei nº 9.099/95 o MP só poderá propor aplicação imediata de medida de proteção relativa ao agressor. 

Parágrafo único. Acolhendo a proposta do MP, aceita pelo autor da infração, o Juiz fixará a pena de privativa de liberdade, para efeito de conversação, aplicando a medida de proteção.

Art. 30. O acolhimento da proposta do MP, não elide a reincidência e constará dos antecedentes criminais do agressor.

Art. 31. Caso o agressor não cumpra as medidas de proteção determinada pelo Juiz, estas serão convertidas em pena privativa de liberdade, na forma lei.)

(Art. 36.  Nos crimes contra a pessoa, praticados como violência doméstica ou familiar,  a apelação não terá efeito suspensivo – este artigo fere diretamente o princípio constitucional da presunção de inocência – art. 5º, inc. LVII – sendo que, independentemente da gravidade dos crimes existentes no nosso sistema penal, a apelação sempre tem efeito suspensivo, desde que a sentença não tenha sido absolutória.)
Do Ministério Público

Art. 28. Nos casos de violência doméstica e familiar, compete ao Ministério Público:

I. promover e acompanhar as ações de alimentos, de interdição total ou parcial, de designação de curador especial, em circunstâncias que justifiquem a medida e oficiar em todos os feitos em que se discutam os direitos da vítima em condições de risco;

II. atuar como substituto processual da vítima em situação de risco;

III. promover a revogação de instrumento procuratório da vítima, nas hipóteses previstas nesta Lei, quando necessário ou o interesse público justificar;

IV. instaurar procedimento administrativo e, para instruí-lo:

a) expedir notificações, colher depoimentos ou esclarecimentos e, em caso de não comparecimento injustificado da pessoa notificada, requisitar condução coercitiva, inclusive pela Polícia Civil ou Militar;

b) requisitar informações, exames, perícias e documentos de autoridades municipais, estaduais e federais, da administração direta e indireta, bem como promover inspeções e diligências investigatórias;

c) requisitar informações e documentos particulares de instituições privadas;

d) instaurar sindicâncias, requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial, para a apuração de ilícitos ou infrações às normas de proteção à vítima;

e) zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à vitima, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

V. inspecionar as entidades públicas e particulares de atendimento e os programas de que trata esta Lei, adotando de pronto as medidas administrativas ou judiciais necessárias à remoção de irregularidades porventura verificadas;

VI.
requisitar força policial, bem como a colaboração dos serviços públicos de saúde, educacionais e de assistência social para o desempenho de suas atribuições;

VII. requerer medidas de proteção ao patrimônio da vítima na forma da legislação civil em vigor;

§ 1° A legitimação do Ministério Público para as ações cíveis previstas neste artigo não impede a de terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo dispuser a lei.

§ 2° As atribuições constantes deste artigo não excluem outras, desde que compatíveis com a finalidade e atribuições do Ministério Público.

§ 3° O representante do Ministério Público, no exercício de suas funções, terá livre acesso a toda entidade de atendimento à vítima de violência doméstica ou familiar.


Art. 29.  Nos processos e procedimentos em que não for parte, atuará obrigatoriamente o Ministério Público na defesa dos direitos e interesses de que cuida esta Lei, hipóteses em que terá vista dos autos depois das partes, podendo juntar documentos, requerer diligências e produção de outras provas, usando os recursos cabíveis.


Art. 30. A intimação do Ministério Público, em qualquer caso, será feita pessoalmente.


Art. 31. A falta de intervenção do Ministério Público acarreta a nulidade do feito, que será declarada de ofício pelo juiz ou a requerimento de qualquer interessado.

(Parágrafo único. O Ministério Público ou Juiz, poderão solicitar a opinião de profissional especializado ou capaz de opinar sofre a plena capacidade da parte (?) de entender e praticar livremente atos da vida civil, em especial a transação penal. ( acho que este artigo foi tirado do Estatuto do Idoso. Deve ser adaptado, pois a lei de violência envolve pessoas plenamente capazes e relativamente (adolescente). Não acho interesse “tutelar” a mulher. – concordamos com a opinião aqui colocada)

Das disposições finais e transitórias


Art. 32 A ação penal nos casos de crimes contra a pessoa praticada com violência doméstica ou familiar, será pública condicionada a Representação. – todos os crimes?!  - parece-nos que não, então quais? Lembrando que a lesão corporal de natureza leve já é crime de ação penal pública condicionada à representação. Conclusão: será mesmo necessário este artigo?

Art. 33. Caso a vítima seja menor, ou por qualquer razão esteja impossibilitada de representar, as entidades de defesa dos direitos humanos (ou interessados... – muito amplo) poderão fazê-lo. E o representante legal da vítima??

Art. 34. Na representação, os legitimados do artigo anterior deverão fundamentar as razões, aparentes ou comprovadas, da impossibilidade da vítima representar. 

Art. 35. O início de qualquer ato ou procedimento previsto nesta lei não impede ou suspende as ações civis propostas por qualquer das partes no Juízo competente, inclusive aquelas referentes às relações familiares e patrimoniais.


Art. 36. O início de qualquer ato ou procedimento previsto nesta lei não impede ou suspende as ações penais, inclusive àquelas referentes a crimes praticados no âmbito das relações familiares.


Art. 37. No caso do crime de Ameaça, previsto no art. 147, do CP, praticado no âmbito das relações familiares, a pena será aplicada em dobro.


Art. 38 Será emitido um Relatório de Violência Doméstica, cuja regulamentação será efetivado pelo órgão estatal responsável pela elaboração e gestão de políticas de gênero.


Este artigo 38 está muito vago: quem emitirá o Relatório de Violência Doméstica? Dentro de qual periodicidade? Anual, bienal etc.? Qual é exatamente o órgão responsável pela regulamentação deste relatório?


(Art. 47. O Prazo previsto no art. 91 da Lei nº 9.099/90 será de 180 (cento e oitenta) dias, quando o crime for praticado com violência doméstica ou familiar.)


Art. 39. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Art. 40. Revogam-se as disposições em contrário.

Algumas discussões que ainda devem ser feitas: não estamos dando maior ênfase somente à esfera penal, quando poderíamos também estabelecer um procedimento civil célere e mais eficaz para a obtenção das medidas de proteção e prevenção descritas na lei?

PAGE  
10

